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CAPITULO |

DA COMPENSAGCAO
Secao |
sangah ‘Dgs Disposigoes Gerais
_ (Art. 12, autorizada, nos termos e limites desta lei,
créditos tributarios do fisco municipal com débitos do Municipio deasﬁgTeFi'reans (?agrig:se
giecorfente de precatério judicial e de créditos liquidos e certos contra ela havidos,
inclusive os decorrentes de restituicéo de indébito. ,

§12.0 c;rédito tributario extinto pela compensagao prevista nesta lei podera
ser pelo seu valor integral, ou parcial, do ano ou do més, conforme a modalidade do

langamento.

§ 2¢. Devera haver identidade entre o credor do Municipio e o devedor dos
créditos tributarios para que ocorra a compensagao.

Secao ll
Da Compensagdo com Precatorios
Art. 2°. A compensagao de créditos tributarios com precatérios €
condicionada a que, cumulativamente:

| — o precatorio:

a) esteja incluido no orgamento do municipio;

b) ndo seja objeto de impugnagéo, de recurs_o_judiciql, de agdo resc?séria
ou qualquer outro questionamento administrativo ou judupnal pertinente & sua origem,
inclusive quanto ao respectivo valor, ou em sendo questionado pelo beneficiario, haja

a expressa e irrevogavel desisténcia do procedimento ou da agao;

c) esteja em poder do respectivo titular, do sucessor ou do cessionario, a

qualquer titulo;
Il - o crédito tributario a ser compensado:

a) seja relativo a fatos geradores ja ocorridos;



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS
ESTADO DO PARANA
LEGISLAGCAO MUNICIPAL

b) néo seja objeto, na esfera administrativa ou judicial, de qualquer agéo,

lmp;gnagéo ou recurso, ou em sendo, haja a expressa desisténcia do procedimento
ou da agao;

lll - o pedido de compensagao seja submetido a andlise prévia da:

; a) Assesspria Administrativa Municipal e Secretaria de Municipal, para se
man!fgstar sobre o interesse e a conveniéncia na realizagdo da compensagio pela
administragdo publica;

b) Assessoria Juridica do Municipio, para se manifestar sobre a
possibilidade juridica do negécio.

Paragrafo Unico. O valor do precatério e o do crédito tributario deverao ser
apurados até a data do parecer da Assessoria Juridica, observada a respectiva
legislagao.

Art. 32.0 pedido de compensagdo sera dirigido ao Assessor
Administrativo, o qual emitira parecer sobre a possibilidade e conveniéncia de
realizagdo da compensagdo em questao.

Paragrafo Gnico. Sem prejuizo de outros requisitos previstos em decreto, o
requerimento de que trata este artigo deve vir acompanhado de:

| - instrumento publico, lavrado no cartério de titulos e documentos, quando
o precatério a ser compensado tiver sido objeto de cessao;

Il - certidao do setor de precatérios do tribunal competente, atestando que o
precatério a ser compensado néo foi liquidado na data pertinente, conforme disposto
no § 12, do art. 100, da Constituicéo Federal.

Art. 42, Efetivada a compensagao, subsistindo saldo de precatério ou de
crédito tributrio, o valor remanescente permanece sujeito as regras comuns do débito
e do crédito preexistente, conforme o caso, previstas na respectiva legislagao.

Secao lll
Da Compensagédo com Créditos Liquidos e Certos Contra a Fazenda
Publica Municipal

Art. 520 Assessor Administrativo, atendendo ao interesse e a
conveniéncia do Municipio, podera autorizar, em despacho, a compensagéo de créedito
tributério com crédito liquido e certo, vencido ou vincendo, do suijeito passivo contra a
Fazenda Municipal, mediante estipulagéo de condigdes e garantias para cada caso.

§ 12. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante deveréa ser
calculado, fazendo-se o soma total para abatimento integral ou parcial do débito
tributario existente.

§ 2°. A compensagao prevista no caput dependera de requerimento do
sujeito passivo da obrigagéo tributaria.
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. Art. 62 O pedido de compensagdo de que trata o artigo 5° desta lei sera
dirigido ao Assessor Administrativo com todos os elementos necessarios a sua correta
identificagdo.

Art. 72, Efetivada a compensagéo, subsistindo saldo de crédito tributario ou
de crédito contra a Fazenda Publica do Municipio, o valor remanescente permanece
sujeito as regras comuns do débito e do crédito preexistentes, conforme o caso,
previstas na respectiva legislagéao.

Secdo IV
Da Compensacéao de Créditos Tributarios Objeto de Parcelamento pelo
Contribuinte

Art. 82 A compensagédo de que trata a presente Lei ndo sera concedida
com afincos a proceder a extingdo de débitos tributarios que ja se encontrarem
parcelados, ou que tenha sido objeto de parcelamento.

CAPITULO Il
DISPOSICOES FINAIS

Art. 92. A compensagao de que trata esta lei:
| - importa confissdo irretratavel da divida;

Il - extingue o crédito tributdrio, parcial ou integralmente, até o limite
efetivamente compensado.

Paragrafo Unico. A iniciativa para a realizagdo da compensagao nao
suspende a exigibilidade do crédito tributario, a fluéncia dos juros de mora e dos
demais acréscimos legais, nem garante o seu deferimento.

Art. 10. A compensagdo serd deferida mediante ato do Asspssor
Administrativo, reconhecendo a extingéo das obrigagdes reciprocas, na sua totalidade
ou parcialmente, conforme seja o caso.

Art. 11. O disposto nesta lei ndo se aplica aos créditos tributarios em fase
de execugao fiscal ja ajuizada.

Art. 12. 0 Chefe do Poder Executivo expedird os atos necessérios a
regulamentagdo desta lei.

Art. 13 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as
disposi¢des contrarias.

Siqueira Campos, 31 de janeiro de 2013.

Fabiano Lopes Bueno
Prefeito Municipal



